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Tr.at1-sc cic stllicillçri6 cp!l1li r ,.llr a cstc l'r'oe Ltt-aclot .lLtríilico \lLtrticit,rrl. llli

.lt i frlttrr anillisc.jur'ícliclr da lbrntrrlitll.l: .lli trinuta ,.lo Prit.llcito lc-rnlo .'\(Lili\'r (lc

1.,, ,,1iino clo ltrirzo de vigônciir tlo ('LrnLirLto i\clntinistllrlivo tlc Iocação tlc iru(rrcl n"

l, ,lo. celebr.trclo ent lj rlc .laneinr .le I I '1. conr ler-rttitto ett't lj rlc -lanciro dr' l(tltl.

'lctll il l-ert.tlo .'\tlitiro 1'Lrt rri ..'r li prottogltçito do lltazo tlc !ilôll' ititr
(',r lt,) ,,\ah]1il.t ist ratir,o ltol igtlaL Plirzo. I I .lozc t'nescs)" com itlícitl erll lli()li 2lr I ) lte

i -. lr)10

Relatado o pleito. passatllos â(r i)illccer

rr .\Ál.lsl,l.lUli.Íl)lc^

Prclirciti]rl.'ntc irssc\'crc-r( (1. - r!sclltc riirllil'estaçlto lr'nr llor Íclclai . i, os

r.l,' los Col)slilnlcs alOs aLttoS .lrr 1,:,re. rLtltl.littisttlttirtr eln cl)iglaf!- 11 1112111'' ' 'tii
t.(. ,L I()S 1t0 l0s iUrídiC0s. estan.l,, ..iulL r (lLtaiSLlLler iISl)CCt()S lÚCt-liCtlS. CC0lli i.Lrr

. ' i:eticiortiirios.
\relillca-se qLlc ir conlrilllr\'lri, , ' i iLtliria lbi precetlitlli. colllo sc rlepteelr''''' 'lc

jr:i 1..\tlSLIL/\ SEX I;\. cotlt trase rrit 1.,'i rtçiro clc l)ireito ('ivil peltincrltc lro l)'r'eito

.\ ristratirti. eltt csllcciltl lts tlispL': ici''' . ritidas lllt Lci tr" Ít'666'!)l'

ltstr.r-rc5] o l)tcscltte ljl.l)ce.t iLl os seglrintcs tltlrltttllctlttls: I ) [ Lrl ltltttl

r ri:i|.itriYo n" l0lfjo l(r: l) letttto L;. . rirlcia e'eotleotdiitlcirt clo ;.rtol.rtieti'it i' Llo

lr . .t .,rn 1tr.ot.r'ogal o c()ntlirto rlc'1,r.':ei,, I .lLrstilical.i\rt.la tlccessitleiic ilo lt.litr..: -Lrt0

Lr\ L tlc da S!'crctiiria N'ltrnicillal .lt' \s:i: cil Social'

Apesar de não cxislir (lctcrlllillilçito expressa eln lci acorca clo prirzo tlc

r ig,i,:ciu dos contratos de locação elll que :l . \clrnil.ti stlação figut'a como loc:attilia. . sses

e ,,1 : ,t.s r.rão potler.ão vigcr por te.r,. i',.:t tirrido. Nesse senticlo. cita-se t'espostlt '-litlir

pclL, i ( LI à consulta forniulada pela r\ch'o.:rr ia-Geral tla lJnião, no seguintc sentiiltr:

l,clo ili.lL,.t,r rrLr rrti (rl. il'. irr.l'r' l 'l ' tr'
i . ,1. llio sc rtllLicatll .rs rcstriça)c\ 'lo iLli 

'lll

t ào se aplica a possibiliclade de

I ,r Lrgitções illltollriiticas por Prazo

---l
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Prefeit,r;a f,rL i lalde ltaituba

(i,n ,ição prcvista no iuligo 47 da Lei no 8.245/91. lendo
c:r lista que o paráglalo único do art. 60 da I ci no

li r,r,oi9i, aplicado a esses contratos conloülrc (li:l)(ic o

§'rloa .62da mesrna Lci. consideta ttulo ede tt,.rtllunr
(i(iio o corltrato velbal cottt a Administlaçiio e o

ir:relesse público, princípio basilar par'â o descntpcllho da

^ilrrinistração 
Pública, que visa atendet aos itttercsses e

rr-.c.risidadcs da coletividade, intpede a plotrorlxção
(1. s.!'s contlalos por prazo irldeterntinado;

'; .r. al vig(lncia c lltortogllçiio dcrc sel allalisil{lir ,r:o ll

| ,l !cntprc (lc ilcolcjo crrrr a lcuislitçit) rlu. :c lll, r')õJ
- . rbrtttc os lttittciIiLrs LlLte tcg,.'tlr lL .\cl l'irl I r iitr

I ..,'a. crr c'slttciitl tlLtlttttcr i r.lillcliL,.' ilrt

, r .lLrsirlarlc ila plolx)slll elll coilliollLo q(rll t I ils
L .' . j.0o\ler'nlos(lolrt't.l"dl ,-" ,,' t-666r"c1-l t,t 'r'litr

L l;. I)l.rririo. D()ll19.0-,í.2019) .

Destarte, não é possível quc r)s oontratos de locação de inróvel elr (llrc a

Acln:rn istr.ação figure cono locatária tenhrr r igência itrdetelminada. Conr ei-eito. ctltlrtdc
o'l ( lJ que o interesse público. prirrcipio l'irsilar para o dcsellll)L'nho cla Adlninistlaçào

l)[rir] ,.a enquanto lilnção estâtal, que t i,rit lttendcr aos intelesses e necessida(lcs da

cgl...;r,idade, ir.npede a prortogaçio clcsse)r crntratos por prazo irldetelnrinado, itrllrrrlttlo

rlLrc i(-.lanr Í'eitas pesquisas de pr..-ços ,r iiódicas piua âul'erir a vantajosidâ(i. da

C(rlll ,lt'lç'-O.

Nesse nresmo acórdão, elltell(l. tr o TCU. que apesar de poder conflgtrrirl'-se

conr.r cot)tratação de serviço colttínuo. o Irrrzo de vigência do conh'ato cle locaç:llo .rtãtr

rstrl , Jstr.ito à plor|ogação lllllxinta (le iltÚ .rc5settttt lllcscs. previSta no art. 57, ll. tlir l-ei

rr,'li ,6(r/93. collsiclcratrdo (lLtc atcnla c()nl L ,) in(eresse pirblico c1r.re os (il'gilos/cll li(llldes

rl1( 'rccessitenl locar imór,eis llalar sc',r ir.:lciollillt)ct.tto tcnhatn qite pelio(liciIrL!lltc

sUlrl rJlcf-se a mudanças- col)1 to(los ()s lril :i\,lnos quc isso acallcta

No nrcsmo sentido prescrcvc ri )rielltaçãô Nolnlaliva da AG[J n" 06/20(19. irr

igilrciir LIo cotllrlllrl tle l'rclçito ilr inlóvci:. I ' LlrLl lt

i i lrslrirçii() pú[tLicl, .i Irclrltlria. cgr' sc i]el{) lLri i, dl
I S.l.l:. Je l.),)1. r[]o estilr,.lo sLt.l.'il.t I 'itc
r r,L, tlc ses\.rrt.l tl!'\.s. c'stillLtlltLio pr'lo ltl.l'' ,. tlo

r . '1. da t.ci n'11.666i91.'

Assirl. scnclo. consiile ;lrrtrlt, r)11)\ilni(ladc tlo le ttl.tit'lo clc liiLôri. ir: lltr
r'()r rlo- li necessirlltdc cla ctlttrittrtltlilil,' r itttciotlanlclllii tllt Dirctot ilr '\'lLrl iei 'r 'tlc
ll . .rçtio. e que o disposto ltil oriclltllÇij() I irnaliYa acil11a lllenciollildit llossui rtll '.'
CI],) |inCípiO. apenas lto t()cilnte a(r Itrir ! (lc vigêl]cia da cotltratirçàtl. stlu!'r, rl

pr0: .rguitrento clo 1êito com basc nu l,.i it lJ.(166193. devcndo, erltretallto. clualrt:\)

l1



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaitu ba

vencir.nento da presente prorrogação, proceder

contratação, com base na orientação supra.
a Administração à adequação da

Conforme dispõe o §2o, do art. 57,daLei n" 8.666/93, toda prorrogação de

prazo deve ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade

competente para celebrar o contrato. Verifica-se nos autos que o dispositivo foi cunrprido

pela autoridade competente, em síntese: "...neste caso, um imóvel adequado para o bom

funcionamento do setor que conta com salas de atendimento, copa cozinha, banheiro

social, além disso, o setor está localizado em um área de fluxo populacional e de fácil

acesso, integrado desta forma o seu papel social de estar perto de suas demandas....; In

casu, não resta dúvida que o imóvel atende as finalidades precípuas da Adrninistração.

bem como a instalação e localização são detemrinantes para condicionar a escolha tlo

imóvel; ....o contratado foi quem ofereceu um dos melhores in.róveis r.raquele bailro c qtre

melhor se adequou às necessidades da Administração Pública" .'''

PoÍanto, restou devidamente demonstrado a necessidade da renovação do

contrato de locação haja vista ser um imóvel acessível aos que necessitam dos serviços

realizados pela aludida Diretoria, cumprindo assim, os anseios comunitários.

III _ CONCLUSÃO

Verifica-se do pÍocedimento encaminhado para análise, que a prorrogação do

prazo de vigência do contrato por l2 (doze) meses atende aos requisitos legais' sendo

suficiente para atender o interesse público, tendo em vista a necessidade de continuidade

no Íuncionamento da Diretoria Municipal de Habitação. quc tcnl por obietil'o atendcr a

população que busca o acesso a uma casa nos residenciais nlediaute os I)Lograt)tas dc

habitação.

Desta forma, relativamente à minuta do Termo Aditivo trazido à colação pa|a

análise, considera-se qlle a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à espécie, e em conformidade com a previsão contratual. inexistindo óbice na

celebração do aditamento.

Face o exposto, a presente anáIise fica restrita aos aspectos j urídico-lbrnrais,

no qual, opino pelo prosseguimento do feito, devendo a Administração observar' no que

couber, a recomendação acima trazida.

Ressalve.seanecessidadedepublicidaderesumidadoaditamento
imprensa oÍlcial até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura (an. 6l

irnico) para que o ato tenha eflcácia.

E o parecer, sub censura.
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